
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA IV"IUNICIPAL DE IGUATU

PROCUR{DORÍA GERAL DO MUNICíPIO

coNTRAT0 N". 2025.04.30.09i2025 - PGMI.

lnstrumento de contrato administrativo de

forneclmento que celebrarn entre si, de um

lado a PREFEITURA DE IGUATU/CE, através

da PROCURADORIA GERAL DO

MUNICÍP|O e, do outro lado, a ernpresa

MARIA IVANILDA ABREU SAMPAIO LTDA.
ME. para o Íl'r que a segJ r decla.a'n:

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurÍdica de Direito Público, com sede na Rua Guilhardo Gomes de AraÚio,

s/n. Espanada ll lguatu - Ce, nscrita no CNPJ/fulF sob o n" 07.8'10.468/0001-90, através da Procuradoria Geral do

l\,4unicíp o, neste ato representada pe o senhor Francisco Ednilson Alves Araújo Filho, Procurador Geral do Municíplo

de lguatu/CE inscr to no CPFl[,4F sob o n". 9'15.921.513-53 e portador da cédula de identidade n0. 98029231788, daqui

por diante Jenom nada de CONTRATANTE e do outro lado, a MARIA IVANILDA ABREU SAMPAIO LTDA ' ME, com

sede na Rua Cóvrs Pinto Damasceno, 2191 - São Í\,4ateus - Canlndé/ CE, inscrita no CNPJiNIF sob o no

21 810 730i0001-29 neste ato representada pelo(a) senhor(a) Maria lvanilda Abreu Sampa o, (Empresária lndividua),

inscnto(a) no CPFiMF sob o n0 756 018 183-04 e portado(a)da cédula de dentidade n0 2021002994-8, expedida pelo

SSPDS/CE, daqu por diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei n". 14.133,

de 01lO4l2O21 e suas alteraçoes posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de D reito PÚblico,

e a ele serão aplicados, supiet vamente, os principios da teona gera dos contratos e as dlsposiÇoes de Direito Privado,

suleitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condiÇoes a seguir ajustadas:

1 1- Aquis Ção de materal para comunicação visual, serviços de gráíica rápida, impressáo de material de seguranÇa e

mpressos em geral corn fornecimento contínuo, para atênder as necessidades das diversas unidades administrativas

(Secretarias) da Prefeitura de lguatu/CE, conforme especiflcaÇões constantes no termo de referência, parte integrante

deste Instrurento indepe,^oenle de transcnçà0.

2 1- O presente nstrumento de contrato decorreu do processo adm nistrativo de licitação na modalidade de PREGAO

ELETRÔNtCO N". PE/SRP.2025.04.O1,01.PMliDlVERSAS, devidarnente homologado pela autoridade competente efoi

lnstruÍdo ccm fundan]ento na Le n" 14.133, de 0110412021 e suas a teraÇões posteriores e, anda, na proposta da

contratada, parte integrante deste rnstrumento de contrato independente de transcrjçã0.

3.1- O presente nstrumento de contrato reger-se-á pelas disposiÇões contidas na Lei n0 14.133, de 0110412421 e,

subsidiariar,rente segundo as disposiçÕes contidas na Lei no. 8.078 de 1'1/09/1990 (Código de DeÍesa do Consumtdor),

e demais normas e pr ncÍp os gerars dos contratos, inclusjve quanto aos casos omissos

4.1- Do prazo de entrega do objeto

PRECAO ELEI'R N ICO À-". PETSRP-2015.0.1.0I .0 I - PMI/DtVERSAS - Contrato - Página 1 de 13

PREFEITURA. MUNICIPAL DE IGUATU/CE
Rur (iuilhirrd() (iomei de.\rrúio S,\' FlsplrnÀdâ ll CEP 61 505-005 lguâtu Ccürá. CNPJ 07 810 168/0001-90

Sltcr \\\\r igualtt-cc.qo! -ba

TERMO'DE CONTRATO
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4.1 1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:

a) não poderá ser superior a 10 (dez) dias úters, contados após a dala de recebimento da ordem de [ornecimento ou outro
instrumento hábil

4.1.2- Caso não seja possível fornecer o obleto na data prevrsta. a C0NTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE
das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência. para que qualquer peito de
prorrogação de prazo sela analisado pela contratante, ressalvadas situaçoes de caso Fortu to e lorça rnaior,

4,1 3- A cada solicitação de íornecimento, a nola de empenho ou outro instrumento hábil sêrá enviada à CONTRATADA
via correio eletrôn co (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo de entrega;

4.'1.4- A CoNTRATADA deverá obrigatoriamente, entregara totalidade do obleto solicitado, sob pena deaplicaçàodas
sanÇôes previslas neste em contrato;

4 2- Do local de enkega;
4 2 1- Os produtos oriundos dos recursos do fundo geral. deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Gui hardo

Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll - lguatu/CE, de segunda à sexta-ferra das 07;30h às 1 1 :30h e 13:30h às 17:30h,

no almoxarifado central.

4.2.2- 0s produtos oriundos da Secretaria de Assistência Social, deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua

Engenheiro Wilton Correia Lima, S/N - Prado - lguatu/CE, de segunda à sexta-feara das 07:30h às 1 
'1 :30h e 13:30h às

17:30h. no almoxanfado da assistência social.

4 2.3- Os produtos oriundos da Secretana de Educação, deverão ser entregues no seguinte endereço. Rua Deoclécio

LimaVerde,S/N-BaiíoAreias-lguatu/CE,desegundaàsextajeiradas0Tr30hàs11:30he'13:30hàs1730h.emdas
úteisl

42.4- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE deverá a CONTRATADA também

descarregar, atmazenat, instalar e rnontar (quando for necessário), o objeto em outro(s) locallis) indicado(s) por servidor.

coÍnprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes;

4 3- Das condiÇões de êntrega

4 3.'1- Será avahado o acond cionamento do obleto no momento da entrega. Desta forma, embalagens vroladas, lens

manchados, sujos, enferrujados, daniÍlcados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.

4 3 2- O número do empenho, autorizaÉo de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em cada nota Íscal.
Náo serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota Ílscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho.

autorizaÇão de compra ou outro instrumento hábil

4 3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será, imediatamente

notificada a CONTRATADA que Ílcará obrigada a substituí-10 no prazo estipulado pelo Ílscal do conkato, Ílcando entendido
que conerá por sua conta e risco tal substiturção, suleitando-se, também, às sanÇóes previstas neste Termo de

ReÍerência.
4.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitaçáo do mesmo

4 3 5- Caso, no momento da conferência. sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida, sendo necessáno

novo agendamento para entrega, de acordo com a drsponibilidade de horários do almoxarifado
4 3 6- Os itens deverão estar compatíveis com as norrnas da ABNT (Associaçáo Braslleira de Normas Técnrcas). quando

aplicável
43.7- 0 objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada peo fabricante,

contendo, no mínimo, os seguintes dados: identiflcaÇâo do objeto, marca, códrgo de barras impresso na embalagem e

capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de idenfficação da CONTRATADA. inc uindo razão social

CNPJ, dala de entrega, endereço e telefone de contato, quando Íor o caso.

4 3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de Íácil eitura, a marca do materia e da empresa

labricante, além do número de unidades e dimensôes quando for o caso
4 4- Do prazo de validade do obleto:

4 4 1- No ato da entrega no L4unicípio de lguatu/CE, a Contratada se obriga a fornecer os produtos com prazo equ valente

a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de sua valldade original, contados da data de fabricação, sob pena de

recusa de recebimento dos produtos com data de validade inferior ao mínimo aceitáve
4 5 Da substituiÇão do objêto
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4 5 1- A CONTRATADA deverá êntregar o objeto nas apresenlaÇões exatamente iguais aquelas constantes na nota de

empenho oL outro instrumento hábil. quando íor o caso, enviado pela Secretariâ requisitante Não serão aceitos itens

com apresentaÇão diferente daque a constante na proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde

que atendrdas as seguintes condiÇóes:

a) o pedido de substtuiÇão deverá ser protocolado lunto à secretana requisitante, acompanhado da comprovaÇáo da

impossibilidade deentregaro tem com a apresentaÇâo exatamente igual à ofertada na proposta vencedora prevtamente

aceita, ass,m como a rndicaÇão da nova apresentaÇão, acompanhada dos documentos exigidos na habililaçâo,

b) a nova apresentaÇâo deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se íor o caso, obter parecer

favorável Ca amostra emrtido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos neste

Termo de Reíerência

4.5.1 1- 0 preço ofertado nâo será a terado nas substituiçoes da apresentação do item ofertado.

5'1 - A Conlratante pagará à Contratada, pelo fomecimento dos produtos. objeto deste contrato, o valor global de RS

1 1 704,80 ionze mil setecentos e quatro reais e oitenta centavos), referente aos grupos de itens 01 , 02,03, 04, 05, 06, 07,

08, 09, 10, 11,12.13 14 e 15, conÍorme planilha abaixo:

GRUP0 DE TTENS 01 - (Ar\,rPLA PARTICTPACAo)

úNNER LoNA FRoNT LicHT 2 20x1 20 IMpRESSA EM MÁoutNA DE tMPR

COM LJMA T NTA ECO SOLVÊNÍÉ EI,I ALTA DEFINIÇAO É ACÂBAMENÍO
MÀDEIRA COM SO.DA TIRM CA OOI\TE RA DE PLASTICO F COROAO

O D GITAT

EM BASTAO DE t,t, tsA

NA DE \IPRE DiG TÀL

30 RS 2,.: 
':

RS ',lr ,li
BANNER LONA FRONT L GHT ] Ei]Xl 20. MPRESSA EM

COM UVA TINTA ECO SOLVENTE EIll AITA OEFIN ÇÃO Ê ACABAMENTO Ei,/l BASTÁO DE

I\IÀDL RÀ CO[,J SO.DÀ'ER[IICA PO\ IÊIRA OE PLAST,CO E CORDÀO

t, SÀ RS 21104

RS 428 il0

GRUPO OE LTENS O2, iAMPLA PARTIC PAÇAO)

cARÍÃo. t0x6 ctll 4x0 coRES ESCALA EM coucHÊ Fosc0 250G

GRUPO DE ITENS O3 ,IAfuIPLA PART CLPAÇÀO)

cARTAz EM PAPEL COI,,]CHÊ 115G ]MPRESSÀO 1 X O CORES FORMATO]4330X42

2 cARTAz EM pApEL coucHÊ irsG MPRESSAo 1x 0 coRES FoR[.lATo:À2 42 x62

SA

UNIO rsA 100

RS 280 00

GRUPO DE IÍENS 04 , {AI!lPLA PARTICIPAÇAO)

CRACHA PRÂ lDENÍ FICAÇA

CÀSE. CORDAO E GARRA DE

FOTOGRAE A DIG ÍAL

cERTrFrcADo TAMANHo 21x30 s 4x1 coR pApEL coucHÊ Fosco 250G

o cr-\co\.r_ rAM8.5\55 CM. aí CoRES. E[/ PVC COlr I

AGO llipREssÁo Ei,iDADos vAR ADos corrcApTAÇÃo 0E UNID ISA

UN J SÀ r50 i RS165

SÀ RSC55

u\l SÀ

a50

DUPLEÍ 25OCR t SO ACAEAi/ENTO COÀ,I (]2 iUROS E CORDAO OE NYLON

1ll CAPAS OE PROCESSO EIII PÀPEL OFE SET 75G INIPRE ssÀo Etir r coR ÊoRMATo:30 x 42 UN ]
PLACA EII ACRILI'O ADESIVADC FIXA COM PROLONGAOORES DE ITIETAL PARA

CAACH A PER SONÀL]ZADO PARA CURSOS E EVENTOS TAIJANHO 1OX15CM, PAPEL

óES o vERsAs rÀMANHo 6ox4oct\l

IO IAf
RS900 : RS45C00BLC SABLOCO OÊ NOTAS PERSONAL ZADO PÀPEL OFF SET 75G DIMENSÔÊS:21 X 15 CItl

il\ D SA 1,24 RSO50 RS ô2 50

RS 512 50

sÂ i5o ns r ar I ns zao so

RS i 5!C 0C

RS r,:7 5:

RS +12 5rl
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CúUSULA QUINTA - DO VALOR
(art.92, inciso V, da Lei n" 14.133. de 0110412021)
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I]EM ESPECIFICAÇOES À,ARCAUNID PG[J

ITEM ESPECtFtCÀCÔÉS
UNIT TOTAL

qRCAIJUI PGMI
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PREFEITTIRA MUNICIPAL DE IGTIATU

PROCT RADORIA GERÀL DO \IU\I('iPIO
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RS 3 204 00

l
115G JX4 CoRES Cotlr I l INAS FORIIIAÍOREV SÍAS EI!! PAPEL

A4 DOBRADA
UN ] sÀ 5a RS373 RS 186 5J

UN ] sÀ 5l RS446 RS 223 00

3
115G 1I,'PRES ]X] CORES COI,J 24 P INAS FORI,IATORÉVISTAS EM PAPEL COUCH

A4 DOERADA
UND iSA 5a RS7]7 RS 358 50

00

GRUPO DE ITENS 09 ' tA[,1PtÂ PARTIC PAÇAol

FACHADA EM LONA iFRONT LIGHT Cotul BRILHô M

SOLVENTE ESÍICADA CO[,I REBITES FEITA COM I,IETALON 25X25 FIXADA NA PAREDE
COM BUCHAS E PARAFUSOS E REVESTIDA COI'4 PVC SLI]\,I 5MII

DIG TAL COIII ÍINÍA ECO
ISÀ RS 380 00 RS 1 90C 00

D GITAL COi,1 ESTRUTURA DE METATON COMFACHAOA EM LONA FRONT II,4PRE

REFLETORES
]SA 5 R$ 402 30 R$ 2 011 50

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÉo do obleto,
inclusive tributos e/ou impostos, encárgos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais inodentes, taxa de
administraÇão frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÇão;
5.3- O valor acima é merarnente estimativo, de íorma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantltatlvos efetivamente fornecidos;

5 4- São anexos a este instrumento e vinculam esta conlrataÇáo, independentemente de transcriÉo:
5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contrataçáo, em especial as cáusulas
especÍíicas quanto a forma de execução do objeto.

5 4 2- O Edital da licitaÇâo que deconeu o conkato:
5 4.3- A Proposta da Contratada;

5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

6 1- A conúatada lomecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitadas conforme demânda, através de ordens
de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser entregues. no prazo máxirno de 10 (dez) dias úteis.
contados da data do recebirnento da ordem de compra por parte da contratada;

6 2- Os produtos fomecrdos pela contratada estarâo sujeitos à aceitaÇao plena pelo órgâo recebedor:

6 3- A autorldade superior competente do órgão contralanle designará um flscal do contrato, culo propósito, entre outras
atribuiÇÕes, será a conferência dos produtos lornecidos com as especlficaçôes contidas na proposta de preços da
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ADES VO PERFURADO 12OGRL 1 06 \IPRESSO EI!!

TNTA ECO SOLVENTE COI\I ALTA DEF NIÇAO E RECORTE ESPECIAL (OU SEJA. NO

DIG TAt COI,I

FORI\IATO DE OUATOUER DESE
SA 1C RS 125 77

ADÉS VO ÍRANSPARENTE 12OGRL 1 06 À,IPRESSO E[,1

COfuI T NTA ECO SOLVENTÉ COM ALTA DEF NIÇAO E RECORTE ESPECIAL (OU SEJA NO

LNÀOE INl D G]TAi.

FORN]ATO DE OUALOUER D

SA 15 R$ 89.50 RS 1 312 50

RS2

VALOR GLOBAL RS 11 704.80

1ÍEM ESPECTFtCÂÇÔÉS I UNID I MARCÀ I PGMI
VALOR I

NT

RÉvtsÍAs Et\.t pApEL coucHÉ 115G MpRESSÁo1x4 coRÉscoti i2 pÁctNAs FoRMATo
A4 DOBRADA

IÍEM ESPECTFTCAÇÔES
VALOR

TOTA].
UNIOIMARCA]PGMI

UNIT

2

GRUPO OE IENS 1C, iAMPLA PART C PAÇAC

ITEM ESPEC tFICAÇÔES I UNID I MARCÂ I PGM
VALORVALOR

UNIT

cLÁusuLA sExTA - oA MED|çÃO E Do PAGAMENTo
(art. 92. inciso Vl, da Ler no 14 133, de ü 1A412021)

\
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contratada Caso os produtos entregues estejam em desacordo com as especiÍicaçôes exigidas, o flscal do contrato
rejeitará o .ecebimento dos mesrnos,

6 4- 0 recebimento dos produtos se fará em duas etapas:

641-Recebimento Provisório no ato da enkega dos produtos para eÍeito de veriÍica@0, mediante Termo de

Recebimento Provisório,

6 4 2- Recebimento Deflnitivo. após veriflcaÇão da qualidade e constatada as especificaçoes dos produtos exigrdas no

contrato com consequente acertaçã0, nrediante Termo de Recebimento DeÍnitivo;
6 4 3- Caso não atenda as especiflcaçoes, a empresa contratada teÍá um prazo de 48 (quaíenta e oito) horas para

substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominaçóes contratuais e legais pelo não cumprimento do

estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as açoes penais cabíveis;

6.5- Os pagamentos serao realizados em até 30 (trlnta) dias do mês de reÍerência da parcela a pagar, mediante

apresentaçào da Nota Fiscal e respectivo recibo, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato ou através de servidor
devidamente designado;
6.6- Considera-se ocorrido o recebimenlo da nota flscal ou fatura no momento em que o órgâo contratante atestar a

execuçâo do objeto do contratoi

6.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obngatoriamente acompanhada da comprovaÇão da regularidade fiscal, social e

trabalhista. na impossibiIdade de acesso via internet, mediante consulta aos sítios eletrônrcos oficiais ou à documentação
mencionada no art 68 da Lei Federal n0 14 133, de0110412021,

6 8- Havendo erro na apresentaÇâo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à conkatação, ou, ainda, circunstância
que inpeça a liquidaÇào da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de pena|dade

imposta ou inadimpência 0 pagamento flcará sobrestado até que a Conkatada providencie as medidas saneadoras
Nesta hipótese, o prazo para pagamento rniciêr-se-á após a comprovação da regularizaÇâo da situaçã0, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante;
6 9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancána para pagamento;

6'10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutençeo das condições de
habilitaÉo exigidas no ed tal de licrtaçâo que decoÍreu o presente contrato;
6 11- Constatando-se a situaÉo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiflcaÉo, por escrito, para

que. no prazo de 05 (c nco) dias úteis, regularize sua siluação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a cnténo da conkatante;
6 12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Admrnistração deverá realizar consulta para

identificar possivel suspensão temporárla de partlcipaÇâo em licitaçao, no âmbito do órgâo ou entidade proibrção de

contratar com o Poder Público. bem como oconências impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;

6 13- Náo havendo regularlzaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáve s pela íscalizaçâo da regularidade liscâl quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existêncla de paganento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gârantir o
recebimento de seus crédilos
6'14- Persrstindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual nos autos
do processo administrativo coÍespondente, assegurada à contratada a ampla defesa:

6'15- Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seÉo realizados normalmente, até que se decida pela

rescisao do contrato caso a contratada não regularize sua situaÉo;
615.1- Sera rescrndido o conlrato em execuçao com a contratada inadrmplente com o Ílsco. salvo por motjvo de
economrcidade segu ra nça nacional ou outro de interesse pú blico de alta relevância, devidamente justifrcado emqualquer
caso peia máxrma autoridade da contratante;
6 16- Quando do pagarnento. será efetuada a retenÇáo tributária prevista na legislaÇão aplicável;
6.'16 1- A Contratada reguiarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" '123, de 2006,
não sofrerá a retenÇão trlbulára quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos por aquele regime No entanto o
pagamento Ílcará condiclonado à apresentâção de comprovaÇão, por meio de documento oflcial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorec do prev sto na referida Lel Complementar;
6 17- Nos casos de eventua s atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tenha concorrido. de alguma forma,
para tanto. Ílca convencionado que a taxa de compensaÇão flnanceira devida pela Contratante, entre a data do
venc mento e o efetivo adimplemenlo da parcela, é câ culada med ante a aDlicaÇAo da seguinte fórmula:

El\,l = xNxVP sendo:
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El\,,1 = Encargos moratóriosi
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP,= Valor da parcela a seí paga

| = lndice de compensaçáo Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

i= (TX) r: (6 / 100) l= 0 00016438
365 TX = Percentual da laxa anual = 6%

7.1- O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega ou execuÇão, luntamente com a nota

flscâl ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior veriflcaÇão de sua conformidade com as especiflcaÇoes constantes no Termo de Referência e na

proposta da contralada, partes integrantes e complementares deste insúumento de conlrato. rndependente de transcnqão:

7.2- 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, rnclusive antes do recebimento provisóno. quando em desacordo

com as especiflcaçoes constantes no Termo de Referência e na proposla da conkatada, devendo ser refeito no prazo de

5 (cinco) dias úteis, a contar da notiflcaÇão da conkatada, às suas custas. sem prejuizo da aplicação das penalidades,

7.3- O recebtmento deflnitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contaÍ do recebimento da nota Ílscal ou

instrumento de cobrançá êquivalente pela Administraçâo, após a verllicaÇâo da qualidade do serviço e consequente

aceitaÇão mediante termo detalhado;

7.4- O yazo paru @cebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiÍcada porigual periodo,

quando houver necessrdade de diligências para a afenção do atendimento das exigências contratua s,

7.5- No caso de controvérsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensâo e qualidade. deverá ser observado o teor

do aÍ1. 143 da Lei n0. 14.133, de0110412021, comunicando-se â empresa para emrssão de Nola F sca no que pertence

à parcela incontroversa da execu@o do obleto, para efeito de liquidação e pagamenlo;

7 6- O Vazo paÂ a soluÉo, pe o contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota Ílscal

ou de instrumento de cobranÇá equivalênte, verificadas pela Administraçâo durante a aná ise prévia à liquidaÉo de

despesa, não será computado para os fins do recebtmento definitivoi

7.7- 0 recebimento provisóno ou definitivo não excluiÍá a responsabrlidade civil pela solidez e pela segurança dos serviços

nem a responsabilidade ético-profisslonal pela perfeita execução do contrato.

8 1- 0s preÇos inicialmente mntratados são fixos e irrealustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento

estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente inskumento de contrato,

8.2- Após o inteíegno de um ano, e independenternente de pedldo da Contratada, os preços iniciais serão reajustados,

medrante a aplicaÇâo, pela CoNTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - (|GP-M) exclusivamente para as

obrlgaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro o intervalo mínimo de um ano será contado a pa(ir dos efeitos íinancelros

do último reajuste;

8.4- No caso de atraso ou não divulgaÇão do(s) Índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a Contratada a

importáncla calculada pela última variaÉo conhecida, lquidando a diferença correspondente teo logo seja(m)

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s);

8 5- Nas aferiÇoes Ínais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s):

8 6- Caso o(s) índ ce(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer íorma não possa(m)

mais ser utilizado(s), sêrá(ao) adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaÇão entâo

em vigor;

8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substrtuto, as pades elegerão novo índice oflcial. para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivoi

8.8- O reajuste será realizado por apostilamento
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g 1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da dala da sua assinatura,

extinguindo-se em 12 (doze) meses, na forma que dispoe o art. 105 da Lei n". 14.133, de 0110412021, podendo ser

pronogado sucessivamente, respe tada a vigência rnáxima decenal, nos termos do art. '107, caput, da Lei n". 14 133, de

01t0412021.

9.2. A prorrogação de que kata o item acima é condicronada à avaliaçã0, por parte do Gestor do Contrato, da

vantaJosidade da proÍogaÇão, a qual deverá ser realizada molivadamente, com base no histórico de gestão do contrato,

nos princÍpios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contrataÉo, e nos demais aspectos

que forem lulgados relevantes e, ainda. com autorizado formal da autoridade competente, desde que seiam preenchidos

os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
g 2.1- Fornecimento regular dos produtos;

I2.2- Nâo aolicaÇão de puniçôes de natureza pecuniária por três vezes ou mais,

I2 3- ManulenÇão do interesse pela Adm niskação no fornecimento dos produtos;

9.2.4- N.4anutençáo da vantalosldade econômica do valor dos produtos e

9.2 5-Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogaÇão.

9.3- A contratadâ não tern direito subjetivo à prorrogâÇão contÍatual;

9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraÇâo de termo aditivo;

9.5- Nas eventuais prorrogaÇóes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro

período de vigência da contratacã0. deverâo ser reduzidos ou eliminados como condiÇão para a renovaÇão;

9.6- O contrato não poderá ser pronogado quando a conkatada tlver sido penalizada nas sançoes de declaração de

inidoneidade ou impedimento de llcitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicaÇâ0.

I7- O atraso inlustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em contrato:
g 8- Os akasos na execução do contrato ocasionados por motivo de Íorça maior ou caso fortuito, desde que notiÍicados

no prazo de 48 (quarenta e oto) horas e aceitos pela Contratante, não serão considerados corno inadimplêmento

contralual

10 1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAIVENTÁR|A sob a seguinte

rubrica

MI 0401-04 122 0015 2 025 N/ANUTEN DA PROCURADOR A I\II,]NICIPAt

, e encontra adequação orçamentária na Lei [,4unicipal que estima a receitâ e Íixa a despesa do i\,'lunicÍpio de lguatu,

Estado do CeaÁ, paft o exercício financerro de 2025 e dá outras providências, com recurso Ílnanceiro oriundo da

PreÍeitura de lguatu/CE, através da Procuradoria Geral do lr,4unicípio consignado no orçamento referente ao exercicio

financeiro de 2025.

11.1.0 peddo de restabelecimento do equilíbrio econômicojinanceiro, previsto no art. 124, inciso ll. alínea d", da Lei

no 14 133. Ce A1lO4l2O21 Ceverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaÇão, nos

termos do art 1 07 da Lei n" 1 4 1 33 de 0110412021 .11 2- O prczo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equilibrio econômico,Ílnanceiro quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da

documentação probatória do caso de força maior, caso foduito ou fato do principe ou em decorrência de fatos

imprevisiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal corno pactuâdo.
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'13.1- São obrigações da Contratante:
13.1 '1- receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecldas no presente contrato;
131.2- verifrcar minuciosamente, no prazo fixado, â confonridade dos bens recebidos provtsonamente com as
especificaçôes constantes do presente contrato e da proposta, para fins de aceilaÉo e recebimento deflnit vo:
1 3.1 3- comun ica r à Conkatada, por escrito, sobre im peíeiÇoes, falhas ou irregularidades veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido;

13.1 4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contratada, akavés de comissáo/servidor
especialmente designado;
13.1 5- efetuar o pagamento à Conkatada no valor conespondente ao fomecimento do obleto no prazo e forma
estabelecidos no presente contrato;
'13.2- A Administraçâo nâo responderá por qualsquer compromissos assumidos peia Conlratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada. de seus empregados, prepostos ou subordinados;
'l3.3- Nâo efetuar nenhum pagamento à C0NTRATADA enquanto estiver pendente de lquidaÇao de qualquer obrigaÇào
financeira que lhe for imposta. em vrtude de penalidade e/ou inadimpléncia conlratual.

14 1- Fomecer os produtos mediante requisrÇáo emitida pela contratante, em duas vas. assinada pelo fiscal do conkato
ou ainda pela autoridade supenor do órgào conkatante;
'14 2- Atender dianamente as demandas da contratante das segundas feiras as sextas feirês;
'14.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitaÇão que decoÍeu o presente contrato,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

14 3.1- efetuar a enkega do objeto em perfeitas condiÇôes, conforme especificações, prazo e local constantes no contrato.
acompanhado da respectiva nota Ílscal, na qual constarão as indicações reÍerentes a: marca, fabncante. modelo,
procedência e prazo de garantia ou validadel
'14 3 2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 1l a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8 078, de 1990):
'14.3.3- subslituir. reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos corn avanas ou
deÍeitos;

14.3 4- comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega, os
motivos que irnpossibilitem o cumpr mento do prazo previsto, com a devida comprovaÇào;
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(atl. 124 da Lei n0. '14.133, de 0110412021\

121- Eventuas aiieraçÕes contratuals regeÊse.ão pela dscrprna Cos a.1s T24 e se-au.tes da Le n' r1133 Ce

a1ta4i2a2i.
122-OContratadoéobrgadoaaceitar nas rresmas condiÇÕes conlratua s 05 acresc mos ou supressôes que se flzerenl
necessár os, até o im te de 25oro (vinte e c nco por cento) do valor inic al atualizado do conlrato,
123- As alteracÕes contratuals deverão seí promovidas mediante ceebração de termo adrijvo submetdo a pÍeva
aprovaÇão da consuiioria i!ridca da CONTRATANTE. salvo nos casos de lustflcaca re:essCace de entecpaÇào de

seus efeitos hpóteseemqueêformalrzaÉodoadrtivodeveráocoÍeínoprazomáxmoceliurr n'ês(a( '32aaLe
nc 14 133 de úlA4l2A21).
12 4- Regiskos que não caracler zam alteraÇão do contrato podem ser rea izados por simples aposti a. d spefsada a

celebraÇão de termo ad tvo. na Forma do art 136 da Lel n0 14 133. de 01101/2021

cúusuLA DÉctMA TERCETRA - DAs oBRtcAçôEs DA CoNTRATANTE
(art. 92, inciso XlV, da Lei n0. 14.133, de 01Mn021)
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14 3.5- manter. durante toda a execuÇao do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas, todas as

condlçÕes de habilitaÇão e qualiflcaÇâo exigidas na licitação;

14 3 6- indicar preposlo para representá-la durante a execuÇão do contrato;

14 3 7- responsabiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas previdenciários, flscais, comerciais, taxas,

hetes, seguros, deslocamento de pessoâ1. prestaÇão de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execuçâo dc conkato,

14 4- Executar dlretamenle o contrato. sem subcontratações ou kansíerência de responsabilidades,

14 5- Arcar corn todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos conkatados até o local de entrega;

14 6- D spor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela decorrerem.

15 '1- Comete inÍraçâo administratjva, nos termos da Lei n0 '14.133, de01lyl2021, o Conkatado que:

a) der cáusa à inexecução parcial do conkato;

b) der c€usa à rnexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇáo ou ao funcionamento dos serviÇos

públicos ou ao interesse colelivo;

c) der c€usa à inexecuÇáo total do contratoi

d) enseJar o retardamento da execução do obieto da contrahçeo sem mottvo lustiflcado;
e) apresentar documentaçao falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 pratic€r ato Íraudulento na execução do contrato;

g) compofur-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo prevlsto no aÍ1 5o da Lei no. 12.846, de 01/08i2013.

15 2- Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sançóes:

ê) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempÍe que não se ]ustificar a imposição

de penalidade mais grave (art.'156, §2", da Lei no 14'133, de 2021);

b) ímpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", c'e d" do subttem

acima deste Contrato, sempre q ue nâo se lustiÍlcar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 1 56, § 4", da Lei n" 14 1 33,

de 2021),

c) Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'e', "f',

"g'e "h" do;ubitem acima deste Contrato bem como nas alíneas "b", "c" e "d ', que iustifiquem a imposrÇão de penalidade

mais grave (art 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2021).

d) Multa de:

l) Moratória de 't% (um por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 30

(tr nta) d,as:

it; Noi.tória a" O,OZ% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso Injustiflcado, até o máximo

de 2% (dois gor cento) peta inobservância do prazo fixado para apresentaçá0, suplementaçáo ou reposiÇão da garantia,

quando exigrda no TerÍno de Referência, parte integrante a este Contrato.

li.1y O atraio superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do contrato por descumprimento

ou cumprimento iÍegular de suas c]áusulas, conforme dispÔe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021

lll) Compensatória. para as infrações descritas nas alineas 'e" a h" do subitem 12.1 , de 200/o a30a/o do valor do Contrato;

lV1 Compensatória, para a lnexecuÉo totai do contrato prevista na alinea "4", "b", "c' e "d" do subitem 12.1, de lok a

30% do valor do Contrato.

15.3- A aplicaÇâo das sanÇÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótesê alguma, a obrigaÇão de reparaÉo integral

do dano causado a CONTRATANTE (art 156, § 90 da Lei n" 14 133, de 01 10412021),

15.4- Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7" da

Lei n". 14.133, de Ü1A412021):

15.4 1- Antes dâ apllcação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Útels, contado

da data de sua intimaÇão (art 157 da Lei n" 14.133. de0110412021).

15.5- Se a mutta apl cada e as indenizaÇôes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela

CONTRATANTE a CONTRATADA, a em da perda desse valor, a diferenÇa será descontada da garantia prestada, quando

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE
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15 6- Previarnente êo encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida adm nistrativarnente no prazo

máximo de 30 (trinta) dlas, a contar da data do recebrmento da comunicação enviada pela auloridade competente;
15 7- A aplicaÇão das sanÇoes realizaÊse-á em processo admrnrstrativo que assegure o contraditório e a ampla de[esa

ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraíos do art 158 da Lei n0 '14 133. de

0110412021. para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaraÇão de inidoneidade para licilar ou

contratar;

15 8- Na aplicação das sanÇÕes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n" 14.'133, de 0110412021)

a) a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CoNTRATANTE;
e) a impiantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme normas e orientaÇôes dos órgâos de
controle.

1 5.9- Os atos previstos como infraÇoes adm inistrativas na Lei n". 14.1 33, de 0110412A21 , ou em outras leis de I citaÇões
e contratos da Administração Pública que também sejam tipillcados como atos lesivos na Lei n" 12.846 de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos observados o rito procedimental e autoridade competente
deÍinidos na referida Lei (art. 159):

1 5 10- A personalidade 1urídrca do C0NTRATADO poderá ser descon siderada sem pre que utillzada com abuso do dlreito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
adminiskadores e sócios com poderes de administraÇao, à pessoa ]uridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaÇão de coligaçao ou controle. de fato ou de direito, com o CONTRATADO. observados, em todos os casos o
conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáhsejurídica prévia (arl 160, da Lei n0 14 133, de 0110412A21),
15.11- 0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplic€Ção da sançâo,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas para fins de pub icidade no Cadastro
Nacrona de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no ámbito do Poder Executjvo Federal (art. 16'1 da Lei n0. 14.'133, deA1n4l2021\,
15.12- As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sáo
passÍveis de reabilitação na Íorma do art 163 da Lei n". 14 133, de 0110412021,
15.13- 0s débitos do CONTRATADO para com a AdministraÇão CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaÇoes, nao inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devldos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adm nistrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora conkatanle.

16 1- 0 contrato deverá ser executado Ílelmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avenÇadas e as normas da
Lei n0. 14 1 33, de 0110412021 e cada paÍ1e responderá pelas consequênc as de sua inexecuÇao total ou parcial,
162- Em caso de impedtmento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuÇao será
prorrogado automatic€mente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstáncias rnediante simples apostila:
16 3- As comunicaçôes êntre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escr to sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônim para essefrm, coníorme endereÇo eietrônico nformado pela
contratada na sua proposta comercrar.
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato,
16 5- Após a assinatura do contrato ou instrurnento equivalente. o órgão ou entidade poderâ convocar o representante
da empresa contratada para reunlâo nicial para apresentaÉo do plano de Ílsca ização, que conterá informaçoes acerca
das obngaÇôes contratuals, dos mecanismos de fiscalizaçã0. das estratégias para execução do obleto, do plano
complementar de execuÇão da contratada, quando houver. do método de aferição dos resuitados e das sanÇões
aplicávels. dentre outros.
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16 6- Fiscalização

16.6.1- A execuÇâo do conúato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substrtutos (art 117 caput da Lei n0 14.133, de 0110412021)

16.7- Fiscalizaçáo Técnica

16 7 1 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiÇões

estabeiecidas no contrato. de modo a assegurar os rnelhores resultados para a Adminrstração.

16 7 2- O flscal técnrco do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato com a descriÇào do que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos

observados (art. 1 17, § 1o da Le no. 14 133, de 0110412021),
'16 7 3- ldentrficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Ílscal técnico do contrato emitirá notiÍlcaÉes para a correÇáo

da execLçáo do contrato deterrrt"ando prazo para a correç€o:
'16 7 4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábrl, a siluaçâo que demandar decisão

ou adoÇão de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessáÍias e saneadoras, se Íor

0 caso;

16 7 5- No caso de ocorrências que possam inviabillzar a execuçeo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contÍato comunicará o fato irnedratamente ao gestor do contrato;

16 7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsab lidade, com v StaS à renovação tempestlva oU à prorrogação contratual.

'16 8- Fiscalização Administrativa
168.1- O Íiscál adminiskatvo do contrato veriÍicará â manutençâo das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho o pagamento, as garantras, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. caso necessário,

168.2- Caso ocorra descumpnmento das obrigaÇoes contratuais, o Íiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na soluÇão do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providênclas c€biveis,

quando ultrapassar a sua competência

16 9- Gestor do Contrato

16 g.1- O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamento e ílscalizaçáo do contrato

contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviç0. do registro de ocorréncias das alteraçóes e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatóno com vistas à

veíficação da necess dade de adequaÇÕes do contrato para Ílns de alendimento da finalidade da administração;

16g.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadás à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à autondade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência:

16 9.3- O gestor do contÍato acompanhará a manutençâo das condiÇôes de habilitação da contratada para fins de

empenho de despesa e pagamento e anotará os problernas que obstam o fluxo normal da liquidaÇâo e do pagamento

da despesa no re atório de riscos eventuais,

16 g 4- O gestor do conkato emitirá docun'rento comprobatório da avaliação realizada pelos flscais técnico, administrâtivo

e setonal quanto ao cumprirnento de obrigaçóes assumidas pelo cankatado, con mençâo ao seu desempenho na

execuçâo contratual baseado nos ndicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplcadas,

devêndo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇoesl

16 9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalizaÇão de processo adminjstrativo de responsabilização

para fins de aplrcaçáo de sançÕes. a ser conduzido pela comissão de que trata o art 158 da Lei n". 14 133. de01i0412021,

ou pelo asente ou pelo setor com competêncla para tal, conforme o caso;

16 I 6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a consecução dos objetivos que tenham

justiÍlcado a contrataÇão e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atlvidades da Adm nistraÇão;

16 9.7- O gestor do contrato deverá envrar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquldaçâo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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17 1- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quals se mpo€ ao CoNTRATADO
o dever de realizar a execuçâo de objeto especÍflco em um período predetermrnado, a extinÉo conkatual se dará nos
seguintes termos:

17.1 1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto,
171 2- Se as obrigaÇôes não forem cumpndas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusâo do
obleto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma flxado para o contratol
17,1 2.1- Ouando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CoNTRATADA:
a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe apliúveis as respectivas sançÕes administrativas;
b) poderá a Administraçâo optar pela exlinÇao do contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitrdas em lei para a

continuidade da execuÇão contratual.
17.2- Em se tratando de obleto de natureza contínua, a extinÇao se dará quando vencdo o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaÇôes de ambas as partes contraentes;
'17 2 1' O conkêto pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe oferece
vantagem;
'17 2 2- A exlinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notifrcação do
conkatado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (do1s) meses de antecedência desse dia:
17.2.3- Caso a notiÍlcaÇão da não-continuidade do conkato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinÇão contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comun cação;
17.3- O conkato pode ser extinto antes de cumpridas as obngaÇões nele estipuladas ou antes do prazo nele Íixado, por
a lgum dos mot vos previstos no aftgo 137 da Lei n0 14 133, de 0110412021, bem como am gavelmente, assegurados o
contraditório ê a ampla deiesa;
17 3.1- Nesta hipótese, aplicam.se também os artigos 138 e 139 da mesma Leit
17.3.2- A alteraçáo soc al ou a modiflcaÇão da flnalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o conlrato;
'17.3.2.1- Se a operaÇao imphcar mudanÇa da pessoa juÍidicá contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteraç€o subjetiva;
'17 4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

17 4 1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmenle cumpridos;
'17 4 2- Relaç:o dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.4.3- lndenizaÇoes e multas.
17 5- A extinçâo do contrato não conflgura óbice para o reconhecimento do desequllíbrio econômico-finance ro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput, da Le no 14 133 de 01/04/2021);
'17.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA manlém vÍnculo de natureza técnica,
comercial, econÔmica, flnanceira. traba hista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
pÚblico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na flscalização ou na gestão do conkato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍlnidade, até o terceiro grau (art 14, nciso lV da Lei n o

14.133 de 01l04l2AV).

\r

cúusuLA DÉclMA sÉTrMA. DAS H|PóTESES DE ExflNçÃo Do coNTRATo
(art. 92, inciso XlX, da Lei n". 14.'133, de 0110a12021)

18I'C ext'a:O i'eslmdo Co pTesenie .Siru.Í'ent0 Cê contrato de,,:.á ser d,rLreadr e -râr:a3 :êra C.,':rê:ante a

dlspostçãc do púbrco em silr0 eeirônco olcal co efte e Cemas "necs certrentes :bser,ialc c dsrosto ra Le n'
14 133, de 01/04i2021 e suas alteracÕes posteroTes

CLÁUSULA DÉcIMA NoNA - Do FoRo
(aí.92, § 10, da Lei n". 14.133, de 01/04/2021)
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19 1- As parles elegem o foro da comarca da Cldade de lguatu, Estado do Ceará, como o único competente para dinmir
quaisquer duvidas oriundas deste nstrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já, de qualquer outro, por mais

privilegiadc que seja

E. estando assim lustos e acertados, assinam o presenle lnstrumento. em 03 (três) vias de igual teor e forrna, lida e

achada conforme perante duas testemunhas que tambén o assinam, para que produza seus jurÍdicos e legais efeitos.

IGUAIU/CE.06 de maio de 2025

FRANCISCO ED ARAUJO FILHON

Pr

rocurad ral

radona Geral do Municíp o

CONTRATANTE

MARIA IVANILDA Ài'nàdode Írrma d'q(a po.

ABREUsAMPAo HI',',i:,','"âÂ:i:'**^"
LTDA:21810730000128 oàdo5 2o2s0506 r:4652 or0o'

MARIA IVANILDA ABREU SAMPAIO

CPF no 756.018.183-04
IVARIA IVANILDA ABREU SAI/PAIO LTDA. ]VE

CNPJ sob o n" 21 810 730/0001-29
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01.

Nome

CPF

02

Nome:

CPF:
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